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CONSTDERANDO o disposto no art. 158, inciso I, da Constituição Federal, que atribui aos municípios atitularidade do produto da arrecadação do imposto pela união sobre renda e proventos de qualque r naÍuÍez4
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, u qúlqu., título, por eles, suas autarquias e pelas frrndações
que instifuírem e mantiverem;

ÇONSIDERANDO a tese fixada no recurso extraordiúrio no l.2g3.453,tema no 1.130, publicado em2l
de outubro de202l, da repercussão geral que deu interpretação conforme à Constituição Federal do art.64
da Lei Federal no 9430, de 1996 para atribuir aos municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título
de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a
pessoas fisicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços e possibilitar a utilização do
mesmo regramento aplicado pela união, no caso, a instrução normativa RFB no 2145, de 2610612023;

--oNsrDERANDo que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de competência mensal, o que exige a
imediata adequação dos procedimentos para fins de aplicação do novo regramento aos contratos em curso
com vistas a assegurar o cumprimento do disposto no art. l l da Lei Comllementar no l0l, de 04 de maio
de 2000 (LRF);

DECRETA:

Art. L'- Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da Constituição
Federal, o município, em todas as suas contratações com pessoas jurídicas, deverá observar o disposto no
art-64daLeiFederalno9.430, de27ll2ll996,noart. 15daLeiFederal n"9.249,de26/l2ll995,e,iambém,
na Instrução Normativa da RFB n" 2145, de 2610612023.
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Art' 2'- Os órgãos públicos da Adminisüação Pública Municipal Direta mantidas pelo município, ficam
obrigados a partir da competência de setembro/2L23, a efetuar as retenções na fonte do IR sobre ospagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral,
inclusive obras, com base na legislação referida no artigo lo deste Decreto.

Parágrafo único - As entidades referidas no caput não farão retenção de pIS,
COFINS e CSLL, ressalvadas as hipóteses de celebração de convênio com a Receita
Federal do Brasil nos termos do art. 33 da Lei Federal n' 10.833 , de 2911212003.

Art' 3'- A criterio do órgão contratante, os contratados deverão ser notificados do disposto neste decreto
para que, quando do faturamento dos bens e serviços prestados e para fins exclusivos àe IRRF, passem a
observar o disposto no art. 64, § 5o da Lei Federal no 9.430, de 2itll2ll996, no art. 15 da Lei Federal no
9.249, de 2611211995 e na IN RFB mo 2145, de 2610612023.

Parágrafo único - A retenção do IRRF será efetuada aplicando-se, sobre o valor a
ser pago, a alíquota correspondente à espécie do bem fornecido ou do serviço
prestado, determinada mediante a aplicação de l5oÁ (quinze por cento) sobre a base
de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei n" 9.249 de26ll}ll995.

Art. 4" - Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente decreto,
emitir as notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras de retenção dispostas na Instrução
Normativa RFB no 1.234, de lll0ll20l2 e 214512023 de 2610612023, sob pena de não aceitação por parte
dos órgãos e entidades mencionadas no art. 2o deste decreto e tabela em anexo.

Parágrafo único - Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no

retenção do Imposto de Renda, na forma prevista neste decreto.

Art. 5o - Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação.

Art 6o - revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Santa Luzia do Itanhi (Se), 24 de agosto de2023
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TATUREZA DO BEM FORNECTDO OU DO SERVTÇO PRESTADO
)1)

Alimentação;
Energia elétrica;
Serviços prestados com emprego de materiais;
Construção Civil por empreitada com emprego de materiais;
Serviços hospitalares de que trata o art. 30;
Serviços de auxí[o diagnostico e terapia, patologia clínica, imagenologia,

natomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e
atdogias clínicas de que trata o art. 31.
Transporle de cargas, exceto os relacionados no código 8767;
Produtos farmacêuticos, de peúumaria, de toucador ou de higiene

essoal adquiídos de produtor, importador, distribuidor ou vare.jista, exceto
s relacionados no código 8767; e
Mercadorias e bens em geral.

de aviação, óleo diesel, gás liqueÍeito de petróleo
3LP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, guerasene
viaçao (aA$, e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de
rlinarias de peüóleo, de demais produtores, de importadores, de
istribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que úata
caput do art. 19;
Acool etÍlico hidratado, inclusive para Íins carburantes, adquirido
ireiamênte de produtor, importador ou disúibuidor de que trata o art. 20;
Biodiesel de ou importador, de que trata o arl,21

exceto gasolina aviação, diesel, liqueÍeito de
etrdt .GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de
ü.aÇão adQuiridos de dis- tribuidores e oomerciantes varejislas;
Alcool etÍlico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido

e comerciante varejista;
Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes va§istas;
Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo'CombustÍvel

,ocial', Íabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de
alma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por
gricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da

Familiar (Prona0.

Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais;
Estaleiros navais brasileiros nas aüvidades de construçáo, oonservação,

rodemização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou
,gistradâs no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei no

.432, de 8 de janeiro de 1997;
Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal
que se refere o § 10 do art.22 , adquiridos de distribuidores e de

omerciantes vareiistas;
Produtos a que se refere o § 7 do arl.22;
Produtos de que hatam es alÍneâs'c'a "k'do inciso I do art. 50;

Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, náo incidência ou
líquotas zero da CoÍins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o
isposto no § 5'do art. ?.
Passe-ens aéreas, e transporte de

/s, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no

internacional de passageiros por empresas
acionais.

Serviços prestados por
ooperativas.

ou assemelhadas e

comerciais, bancos de investimento,porServiços
ancos de desenvolvimento, câixas econômiÉs, sociedades de crédito,
nanciamento e investimento, sociedades de ctédito imobiliário, e câmbio,
istribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de anendamento
tercanü|, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de
apitalizaçáo e entidades abertas de preüdência complementar;
Seguro saúde.

Serviços de
Telefone:

de água:

Coneio e telégrafos;
Vigilância;
Limpeza;
Locaçáo de mão de obra;
lntermediação de negócios;
Administração, locação ou oessão de bens imóveis, móveis e direitos de
ualquer natureza;
Fac*oring;
Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores Íixos

or servidor, por empregado ou por animal;
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